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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O regime de repartição de 
competências administrativas comuns se 
encontra fundado na ideia de que todos os 
entes federativos devem atuar na seara de 
determinadas matérias, entre as quais a saúde 
pública. Em que pese a decisão do plenário do 
Supremo Tribunal Federal na medida cautelar 
da ADI n. 6.341/DF tenha tratado acerca da 
temática, exsurgiram antinomias jurídicas que 
podem ser solucionadas a partir da hermenêutica 
constitucional. A interpretação tópico-sistemática 
dos conflitos entre quais medidas tomadas 
pelos entes federativos devem prevalecer nos 
leva à resposta de que, independentemente da 
esfera de governo — União, Estados, Distrito 
Federal, ou Municípios — que tenha adotado 
determinada medida, desde que dentro do regime 
constitucional de repartição de competências 
(artigo 23 da CRFB), a medida que deverá 
prevalecer será aquela que se mostrar mais 
restritiva de direitos no tocante à capacidade 
de, em maior grau, proteger e promover a 
saúde pública. Ademais, frente ao atual cenário 
pandêmico, é imprescindível — como sempre o 
é — socorrermo-nos de uma nova interpretação 
constitucional, alicerçada na proposta de que a 

Administração Pública deve respaldar as medidas 
por ela adotadas no combate à Covid-19 também 
nos princípios constitucionais da prevenção e 
da precaução, de modo a agir de forma célere 
quanto às necessidades da sociedade, sob 
pena de irreversibilidade dos efeitos de medidas 
menos restritivas no enfrentamento à atual crise 
sanitária. A hermenêutica constitucional, por meio 
da interpretação tópico-sistemática, é capaz de 
conferir uma maior cooperação entre os entes 
federativos no enfrentamento ao coronavírus, 
rumo a um federalismo cooperativo mais efetivo 
na seara da saúde pública.  
PALAVRAS-CHAVE: Saúde pública, Federalismo 
cooperativo, Antinomias jurídicas, Covid-19. 

SYSTEMATIC-TOPIC APPROACH 
AND COOPERATIVE FEDERALISM 

WITHIN BRAZILIAN PUBLIC HEALTH: 
HIGHLIGHTS

ABSTRACT: The regime for the sharing of 
common administrative powers is based on the 
idea that all federal entities must act in the field of 
certain matters, including public health. Despite 
the decision of the Supreme Federal Court in the 
precautionary measure of ADI n. 6.341/DF has 
dealt with the theme, there arose legal antinomies 
that can be solved based on constitutional 
hermeneutics. The topic-systematic interpretation 
of the conflicts between which measures taken 
by the federal entities must prevail leads us 
to the answer that, regardless of the sphere of 
government — Union, States, Federal District, 
or Municipalities — that has adopted a certain 
measure, provided that within the regime 
constitutional division of powers (article 23 of the 
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CRFB), the measure that should prevail should be the one that is more restrictive of rights 
with respect to the ability to protect and promote public health. Furthermore, in the face of the 
current pandemic scenario, it is essential to resort to a new constitutional interpretation, based 
on the proposal that the Public Administration must support the measures adopted by it in the 
fight against Covid-19 also in the constitutional principles prevention and precaution, in order 
to act quickly in relation to the needs of society, under penalty of irreversibility of the effects 
of less restrictive measures to face the current health crisis. Constitutional hermeneutics is 
capable of conferring greater cooperation between federative entities in the fight against the 
coronavirus through topic-systematic interpretation, towards a more effective cooperative 
federalism in the field of public health.
KEYWORDS: Public health, Cooperative Federalism, Legal antinomies, Covid-19.

1 | 	INTRODUÇÃO
A crise pandêmica ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2) deixou o planeta 

sob alerta. Medidas de caráter excepcional são tomadas levando-se em consideração a 
velocidade do contágio com o agente infeccioso, a duração do tratamento e as altas taxas 
de mortalidade.

Diante desse cenário, exsurge a imprescindibilidade da apreciação do regime da 
repartição das competências administrativas comuns entre os entes federativos conferido 
pela Constituição da República Federativa do Brasil no cuidado para com a saúde 
pública, a partir, inclusive, da análise do julgamento da medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 6.341/DF pelo plenário do Supremo Tribunal Federal — que versou 
acerca da matéria.

Ademais, o aludido julgamento deixou lacunas propulsoras de antinomias jurídicas 
entre as medidas editadas pelos entes federativos no combate à Covid-19, que necessitam 
ser elucidadas por meio da hermenêutica constitucional, a fim de verifica-se, também, o 
estado da arte do federalismo cooperativo na seara da saúde pública. 

O presente estudo principia do exame do regime da repartição de competências no 
federalismo brasileiro, para a posterior apreciação da interpretação tópico-sistemática e 
suas implicações na construção de um federalismo cooperativo na seara da saúde pública, 
empregando-se, predominantemente, o método de abordagem dedutivo, com procedimento 
estruturalista e interpretação sistemática, em pesquisa teórica, explicativa e documental 
bibliográfica.

Cogita-se, a partir do regime constitucional da repartição de competências e da 
hermenêutica constitucional, ser possível traçar um breve lineamento acerca do federalismo 
brasileiro, em prol de uma maior cooperação entre os entes federativos no enfrentamento 
ao coronavírus, rumo a um federalismo cooperativo mais efetivo na seara da saúde pública.
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2 | 	REGIME DA REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO FEDERALISMO 
BRASILEIRO

No regime constitucional instaurado pela Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (doravante, CRFB/1988), adotou-se a forma federativa de Estado, 
integrada por esferas de poder. Consoante preceituam os artigos 1.° e 18 da CRFB, tais 
esferas correspondem à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios1 — os 
assim denominados entes federativos2 —, todas autônomas e entrelaçadas por um elo 
constitucional indissolúvel, como revela o artigo 60, § 4.°, inciso I, estabelecendo a forma 
federativa de Estado como cláusula pétrea.

Dentre os elementos fundamentais e caracterizadores do federalismo se encontra 
a repartição de competências entre os entes federativos. De modo a permitir que os 
referidos entes possam efetuar as funções que lhes foram constitucionalmente outorgadas, 
incumbe à Constituição estruturar um sistema de divisão de competências administrativas 
e legislativas3.

Assim, a CRFB de 1988 esculpiu um sistema de repartição de competências que 
conjuga competências exclusivas e privativas com competências comuns e concorrentes, 
com o fito de reconstruir o modelo federativo consoante critérios de equilíbrio estabelecidos 
pela experiência histórica4. Dessa forma, no que se refere ao sistema de repartição de 
competências, depreende-se que a CRFB contemplou um sistema híbrido e complexo. 
Sistema complexo em que coexistem competências privativas, repartidas horizontalmente, 
com competências concorrentes, repartidas verticalmente, criando-se espaço também para 
a participação das ordens parciais no âmbito de competências próprias da ordem central, 
por meio de delegação5. 

A partir do estabelecimento de competências administrativas comuns — artigo 23 da 
CRFB — e de competências legislativas concorrentes — artigo 24 da CRFB —, vislumbra-
se que o regime de repartição de competências instituído pelo constituinte de 1988 está 
fundado na ideia de que todos os entes federativos devem atuar de forma administrativa e 
legislativa na seara de uma série de matérias. 

Na esfera de uma repartição de competências do tipo horizontal, na qual os entes 
federativos gozam de searas específicas de competências administrativas e legislativas, 
circunscrevendo, desse modo, os limites típicos do Estado Federal6, a CRFB instituiu a 
estrutura de repartição de competências que ora se elucida7:
1. Em que pese a relevância reconhecida aos Municípios no constitucionalismo republicano anterior, a CRFB de 1988 
inovou ao elevar o Município à condição de unidade federativa.
2. SANTOS, Lenir. Regionalizando a descentralização: região de saúde como imposição constitucional ou como ato de 
vontade dos entes federativos? Instituto de Direito Sanitário Aplicado (IDISA). Disponível em: <http://idisa.org.br/img/
File/Regionalizando%20a%20descentralizacao%20junho%202012.pdf>. Acesso em: 21 mai. 2020, p. 4.
3. Vide, em sentido convergente, BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Organização do Estado. In:  MENDES, Gilmar 
Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2008, p. 798-799.
4. SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 36 ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 479.
5. ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na Constituição de 1988. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 
58.
6. HORTA, Raul Machado. Direito constitucional. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999, p. 321. 
7. Dentre outros, NOVELINO, Marcelo. Manual de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Gen-Método, 2013, p. 712. 
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I. A União ficou incumbida de diversas competências enumeradas e privativas; 
as competências administrativas foram disciplinadas no artigo 21 e as competências 
legislativas no artigo 22 da CRFB. Frisa-se que as competências legislativas privativas da 
União podem ser delegadas por meio de Lei Complementar, de acordo com a dicção do 
parágrafo único do artigo 22 da CRFB. 

II. Aos Estados-membros lhe foram reservadas competências remanescentes ou 
residuais — artigo 25, § 1.º, da CRFB. 

III. O Distrito Federal, diante de sua natureza híbrida, goza de competências 
estaduais e municipais — artigo 32, § 1.º, da CRFB.

IV. Aos Municípios lhe foram atribuídas competências enumeradas e privativas — 
artigo 30 da CRFB. 

No que concerne a uma repartição de competências do tipo vertical, moldura-se a 
estrutura que ora se apresenta8:

I.  Todos os entes  federados  —  União, Estados, Distrito Federal e Municípios — 
detêm as competências administrativas comuns esculpidas no artigo 23 da CRFB.

II. A União, os Estados e o Distrito Federal estão incumbidos das competências 
legislativas concorrentes, no teor do artigo 24 da CRFB. Compete à União legislar somente 
com a finalidade de estabelecer normas gerais — artigo 24, § 1.º, da CRFB —, ressalvando-
se a competência suplementar para os Estados e para o Distrito Federal — artigo 24, § 2.º, 
da CRFB. 

Frente ao desafio no aprimoramento de instrumentos de cooperação típicos e 
imprescindíveis à construção de uma efetiva federação, a partir da implantação, pelo 
constituinte, de uma série de competências administrativas comuns no artigo 23 da CRFB 
— o assim denominado federalismo cooperativo9 —, parte-se, no próximo subtítulo, à 
apreciação da aludida temática, ao lado, inclusive, do exame crítico do julgamento, pelo 
plenário do Supremo Tribunal Federal, da medida cautelar em sede da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 6.341/DF.

3 | 	INTERPRETAÇÃO TÓPICO-SISTEMÁTICA E A CONSTRUÇÃO DE UM 
FEDERALISMO COOPERATIVO NA SEARA DA SAÚDE PÚBLICA

Em 15 de abril de 2020, o plenário do Supremo Tribunal Federal julgou a medida 
cautelar formulada em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade (doravante, ADI) n. 
6.341/DF10. Trata-se de julgamento histórico, porquanto foi a primeira decisão do plenário 

8. Vide, nesse sentido, NOVELINO, Marcelo. Curso de direito constitucional. 13. ed. Salvador: JusPodivm, 2018, p. 
604.
9. Vide, para maior aprofundamento, BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004, p. 56.
10. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. STF reconhece competência concorrente de Estados, DF, Municípios e 
União no combate à Covid-19. Elaborado em: 15 abr. 2020. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoti-
ciaDetalhe.asp?idConteudo=441447&ori=1>. Acesso em: 18 abr. 2020. 
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realizada no formato de videoconferência11. Além do mais, registra-se que a aludida decisão 
também foi pioneira no que se refere à temática da Covid-19. 

A referida ADI, proposta pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), visa a 
declaração de inconstitucionalidade da Medida Provisória n. 92612, editada pelo Presidente 
da República em 20 de março de 2020, por entender que a aludida Medida Provisória 
afronta o preceito constitucional da autonomia de política sanitária dos entes federativos, 
interferindo no regime da repartição de competências administrativas comuns, esculpido no 
artigo 23 da CRFB e, portanto, no regime de cooperação federativo entre tais entes. 

Em que pese o referido julgamento da medida cautelar na ADI n. 6.341/DF tenha 
resultado unânime — referendando-se a decisão monocrática do Ministro Relator do caso, 
Marco Aurélio13, não restando observada, pelo menos em sede de cognição sumária, 
a inconstitucionalidade da Medida Provisória n. 92614 —, objetiva-se, nesse ponto da 
abordagem, apreciar-se trechos determinantes dos votos de alguns dos Ministros, 
conjuntamente com a análise da hermenêutica constitucional e suas implicações no assim 
denominado federalismo cooperativo. 

 Consoante a aludida decisão, é competência da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios cuidar da saúde pública, na dicção do artigo 23 da CRFB. 
Segundo o Ministro Marco Aurélio, Relator do caso, a distribuição de atribuições efetuadas 
pela Medida Provisória15 não elide a “competência concorrente dos entes federativos, nem 
a tomada de providências administrativas e normativas pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios”16. Na sequência, o Ministro Alexandre de Moraes enfatizou que as 
regras de repartição de competências no Brasil prezam pela autonomia dos entes locais, e 
que necessitam ser interpretadas a partir da matéria principal, qual seja, a saúde pública, 
no combate à Covid-19. Assinalou, ainda, acompanhado do voto de outros Ministros, que 

11. Consoante previsão na Resolução n. 672/2020 do Supremo Tribunal Federal. 
12. A Medida Provisória n. 926 alterou a Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe acerca das medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.
13. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão de Medida Cautelar Monocrática em Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade n.º 6341. Relator Min. Marco Aurélio Mello. Data do julgamento: 24 mar. 2020. Disponível em: < http://www.stf.
jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI6341.pdf>. Acesso em: 25 mar. 2020.
14. O Plenário ratificou a decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio, adicionando à decisão interpretação con-
forme à Constituição do artigo 3.º, § 9.º, da Lei n.º 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória n. 926. A maioria 
dos Ministros entendeu necessário assinalar que o Presidente da República detém competência para dispor, mediante 
decreto, acerca das atividades e dos serviços públicos essenciais, resguardada, contudo, a atribuição de cada esfe-
ra de governo, a teor, também, do artigo 198, inciso I, da CRFB.
15. BRASIL. Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020. Dispõe sobre alteração da Lei n. 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfren-
tamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. Publicada no Diário 
Oficial da União de 20 de março de 2020. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/
Mpv/mpv926.htm>. Acesso em: 29 mai. 2020.
16. Visto que a transcrição do julgamento ora analisado ainda não foi disponibilizada, para acesso à íntegra dos votos, 
vide dispositivo de áudio e vídeo do julgamento por videoconferência em BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão 
de Medida Cautelar, pelo Plenário, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6341. Relator Min. Marco Aurélio 
Mello. Data do julgamento: 15 abr. 2020. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QLcKK-LiHDw>. Acesso 
em: 26 mai. 2020.
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há peculiaridades locais que necessitam ser verificadas no âmbito dos Municípios17. 
A decisão do Supremo Tribunal Federal, no que concerne à detenção de competência 

comum por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
enfrentamento da emergência em saúde pública, como revela o artigo 23 da CRFB, restou 
elucidativa18. Ocorre que, na esteira do sugerido pelo Ministro Gilmar Mendes no aludido 
julgamento, e frente à importância da temática em tempos de crise sanitária, depreende-se 
que o colegiado deveria ter conferido maior detalhamento ao tema, traçando um modelo 
institucional de participação federativa entre os entes no combate à Covid-19, sob pena de 
uma multiplicação de antinomias jurídicas. 

Em que pese a hermenêutica constitucional nos conduza à eficaz resolução das 
antinomias advindas dessa temática e que aqui serão explanadas (algumas), parece-
nos que em uma federação composta por 5.570 Municípios, 26 Estados-membros e um 
Distrito Federal, uma resposta mais detalhada do Supremo Tribunal Federal, ainda que em 
obiter dictum, poderia conferir mais segurança jurídica tanto aos jurisdicionados quanto à 
Administração Pública19.

A primeira antinomia jurídica20 que vem à tona diz respeito ao conflito entre medidas 
impostas pelos entes federativos21. Frente a um conflito entre medidas restritivas de 
direitos (no sentido de proteção e de promoção da saúde pública22) e medidas específicas 
(no sentido de contemplar mais especificamente a situação de saúde em determinada 
região, no caso dos Estados quando em conflito com normas editadas pela União, ou em 

17. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão de Medida Cautelar, pelo Plenário, na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade n.º 6341. Relator Min. Marco Aurélio Mello. Data do julgamento: 15 abr. 2020. Disponível em: <https://www.
youtube.com/watch?v=QLcKK-LiHDw>. Acesso em: 26 mai. 2020.
18. À União caberia a adoção de medidas de interesse geral e nacional, aos Estados medidas de interesse regional, e 
ao Município de interesse local. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão de Medida Cautelar, pelo Plenário, na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6341. Relator Min. Marco Aurélio Mello. Data do julgamento: 15 abr. 2020. 
Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QLcKK-LiHDw>. Acesso em: 26 mai. 2020).
19. Além do mais, assume relevância também um maior detalhamento do Supremo Tribunal Federal na aludida decisão 
visto que o referido julgado caracteriza-se como diretriz a ser seguida pelos diversos juízes e tribunais atuantes na 
federação, aos quais serão submetidas as mais variadas antinomias jurídicas acerca da aludida temática atrelada às 
competências dos entes federativos. Acerca da proposta de que todos os juízes se constituem como juízes constitucio-
nais, vide, FREITAS, Juarez. O intérprete e o poder de dar vida à constituição: preceitos de exegese constitucional. A&C 
Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Curitiba, ano 2, n. 8, p. 13-35, 2001, p. 35.
20. Consoante Juarez Freitas, “[...] conceituam-se as antinomias jurídicas como incompatibilidades possíveis ou instau-
radas entre regras, valores ou princípios jurídicos, pertencentes validamente ao mesmo sistema jurídico, tendo de ser 
vencidas para a preservação da unidade e da coerência do sistema positivo e para que se alcance a máxima efetividade 
da pluralista teleologia constitucional.” (FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 94 e 104). 
21. A previsão de competências administrativas comuns não acarreta, de forma imediata, a competência legislativa; en-
tretanto, isso não significa que haja vedação aos entes federativos para legislar acerca dos referidos temas, desde que 
observada a repartição constitucional de competências legislativas. Vide, nesse sentido, NOVELINO, Marcelo. Manual 
de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Gen-Método, 2013, p. 714; BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
Recurso Extraordinário n. 308.399/MG. Relator Min. Carlos Velloso. Data do julgamento: 29 mar. 2005. Disponível em: 
<http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1940375>. Acesso em: 25 mai. 2020. 
22. As medidas restritivas de direitos, tais como o direito de ir e vir, e a liberdade de comércio, são e foram tomadas 
diante das evidências científicas que demonstraram que a adoção de determinadas providências por parte do Poder 
Público e que, por vezes, acarretam restrição a direitos, são capazes de atuar como formas de proteção e de promoção 
da saúde pública no que concerne à contaminação pelo coronavírus.
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determinada localidade, no caso dos Municípios quando em conflito com normas editadas 
pelo Estado) ainda mais restritivas de direitos (no sentido de conferir maior atenção à 
saúde em comparação com as outras medidas), qual delas deverá prevalecer, as medidas 
restritivas, ou as medidas específicas e, concomitantemente, mais restritivas de direitos?

Em que pese a antinomia jurídica aqui explanada verse acerca de qual medida deve 
prevalecer dentro do âmbito de cada ente federativo, a questão central circunda em torno 
de como se dará a distribuição de competências entre tais entes no combate à Covid-19 
(artigo 23 da CRFB) frente a um inevitável conflito de comandos que contemplem como 
temática fulcral a saúde pública.

A partir da interpretação tópico-sistemática23 do referido conflito, vislumbra-se 
que o direito à saúde, direito fundamental de cunho social e intrínseco à manutenção da 
vida24, ostenta carga axiológica hierarquicamente superior25 às regras de repartição de 
competências entre os entes federativos, capaz de atingir a teleologia constitucional26 — a 
concretização dos direitos fundamentais27 — e de promover a própria diretriz coordenadora 
das competências comuns (artigo 23 da CRFB) entre tais entes no cuidado para com o 
próprio direito à saúde28; de modo a prevalecer, assim, e em princípio, a medida mais 
23. Consoante a lição de Juarez Freitas, “[...] a interpretação sistemática deve ser entendida como uma operação que 
consiste em atribuir, topicamente, a melhor significação, dentre várias possíveis, aos princípios, às normas estritas 
(ou regras) e aos valores jurídicos, hierarquizáveis num todo aberto, fixando-lhes o alcance e superando antino-
mias em sentido amplo, tendo em vista bem solucionar os casos sob apreciação”. (grifou-se) (FREITAS, Juarez. 
A interpretação sistemática do direito. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 82-85). 
24. Vide, nesse sentido, LOUREIRO, João. Direito à (proteção da) saúde. In: Estudos em homenagem ao Professor 
Doutor Marcello Caetano no centenário do seu nascimento. Coimbra: Coimbra Editora, 2006, p. 660 e seguintes. 
25. “Na linha tópico-sistemática proposta, portanto, para vencer as antinomias (sempre, de algum modo, solúveis juri-
dicamente) que ocorrem ou podem ocorrer entre normas do mesmo escalão formal e coevas, o critério hierárquico 
axiológico, nos termos dos preliminares conceitos de sistema jurídico e de interpretação sistemática, apresenta-se 
tipicamente capaz de oferecer, em todos os casos, uma solução minimamente adequada, desde que, no bojo do 
sistema, haja uma básica razoabilidade. [...] o melhor caminho, em tais e em todas as situações, está no metacrité-
rio da hierarquização tópico-sistemática — mais axiológica do que formal — das normas ou disposições antinômicas, 
ainda quando se esteja diante de conflitos entre os próprios critérios encarregados de desfazê-los. Dito de outro modo, 
o critério da hierarquização é o que supera, na prática, as antinomias, ainda quando se tenha a ilusão de que 
outro critério o tenha feito. Logo, a propósito dos conflitos ou antinomias de segundo grau, é de fixar que existe um 
critério constante e jurídico para a resolução das mais complexas incompatibilidades. [...] Aqui se verifica quão valioso 
é desfrutar de uma noção mais larga de sistema, configurando-o como totalidade de princípios, valores e regras, 
hierarquizáveis entre si, sem cuja prevalência tópica inviabiliza-se a resolução da problemática envolvendo a colisão 
de normas do mesmo patamar formal.” (grifou-se) (FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 5. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2010, p. 101-102). 
26. Sustenta Juarez Freitas que as antinomias devem ser “vencidas para a preservação da unidade e da coerência 
do sistema positivo e para que se alcance a máxima efetividade da pluralista teleologia constitucional.” (grifou-se) 
(FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 94 e 104). 
27. Vide, nesse sentido, CONSELVAN, Jussara Seixas. O papel da hermenêutica constitucional na concretização dos 
direitos fundamentais. Revista Direitos Fundamentais & Democracia, Curitiba, v. 5, p. 1-18, 2009, p. 16; GOMES, 
Sergio Alves. Hermenêutica Constitucional: um contributo à construção do Estado Democrático de Direito. Curitiba: 
Juruá, 2008, p. 315. 
28. Dito de outra forma, a partir da interpretação tópico-sistemática e frente ao caso concreto sob apreciação, a carga 
axiológica que o direito fundamental à saúde ostenta não macula as normas constitucionais que dispõe acerca da repar-
tição de competências entre os entes federativos, ao contrário, a partir da atribuição de um hierarquização axiológica, 
consoante leciona Juarez Freitas, a aludida hierarquização cumpre papel unificador e sistematizante, proporcionando 
uma exegese capaz de elidir a autocontradição do sistema e resguardando a unidade sintética dos múltiplos comandos 
postos em conflito antinômico. (FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 
2010, p. 132) 
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restritiva de direitos (que mais protege e promove a saúde pública) e, concomitantemente, 
a mais específica (focada na proteção e na promoção da saúde de acordo com as 
características e com as peculiaridades que a região — no caso dos Estados — ou a 
localidade — no caso dos Municípios — apresenta), desde que dentro da competência 
conferida constitucionalmente ao ente que adotou a aludida medida relativa à saúde pública.

A segunda antinomia que aqui será abordada, no que se refere ao conflito entre 
medidas impostas pelos entes federativos, principia da seguinte indagação, a partir de um 
exemplo da práxis: frente uma medida mais específica municipal (no sentido de contemplar 
mais especificamente a situação da saúde na circunscrição municipal) em divergência 
com uma medida estadual que se mostra mais restritiva de direitos do que a municipal 
(no sentido de conferir maior atenção à proteção e à promoção da saúde pública), qual 
delas, a partir da interpretação tópico-sistemática — e, portanto, constitucional29 — deverá 
prevalecer, a medida municipal ou a medida estadual?

Formalmente, a resolução desta antinomia jurídica se mostra igual à solução 
da antinomia anterior, ou seja, o direito fundamental à saúde ostenta carga axiológica 
hierarquicamente superior às regras de repartição de competências entre os entes 
federados; de forma a preponderar, assim, e em princípio, a medida mais restritiva de 
direitos (que mais protege e promove a saúde pública, ainda que menos específica), em 
detrimento da medida mais específica (no sentido de contemplar mais especificamente 
a situação da saúde na circunscrição municipal). Depreende-se, diante de tal antinomia, 
que, embora a medida mais específica possa melhor retratar o contexto fático em matéria 
de saúde pública nos limites da circunscrição de determinado Município ou Estado — na 
esteira do entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da medida 
cautelar em sede da ADI n. 6.341/DF —, ainda assim, medidas descoordenadas menos 
restritivas no âmbito municipal ou estadual poderão pôr em risco o combate sistêmico da 
pandemia na esfera de determinado Estado-membro ou, até mesmo, na esfera nacional.

Dito de outro modo, independentemente do ente federativo que tenha adotado 
determinada medida, desde que dentro do regime constitucional de repartição de 
competências (artigo 23 da CRFB, no caso sob apreciação e objeto da ADI n. 6.341/DF), 
a medida que deverá prevalecer será aquela que se mostrar mais restritiva no tocante à 
capacidade de, em maior grau, proteger e promover a saúde pública.  

Veja-se que, conforme afirmado anteriormente, a decisão do plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito da medida cautelar na ADI n. 6.341/DF, não delimitou de forma 
eficaz como se daria a competência comum das esferas de governo no enfrentamento 
à crise sanitária. Todavia, a aludida decisão merece o devido louvor no que concerne à 
reafirmação da autonomia de política sanitária de todos os entes federativos, a partir do 
que preconiza o regime da repartição de competências administrativas comuns, esculpido 
no artigo 23 da CRFB.  

29. Porquanto parte-se da premissa de que “[...] toda interpretação sistemática é interpretação constitucional”; vide, 
para aprofundamento acerca da temática, FREITAS, Juarez. A interpretação sistemática do direito. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 185-226.
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Além do mais, diante do atual cenário pandêmico, é imprescindível — como sempre 
o é — socorrermo-nos de uma nova interpretação constitucional, alicerçada na proposta 
de que a Administração Pública deve respaldar as medidas por ela adotadas no combate à 
Covid-19 também nos princípios constitucionais da prevenção e da precaução, de modo a 
agir de forma célere quanto às necessidades da sociedade30, sob pena de irreversibilidade 
dos efeitos de medidas menos restritivas no enfrentamento à atual crise sanitária.  

Em que pese a aludida decisão do Supremo Tribunal Federal não tenha detalhado 
a temática de modo à conferir maior segurança jurídica tanto aos jurisdicionados quanto à 
Administração Pública, apreciando-se os votos dos Ministros no aludido julgamento, dentre 
eles o voto do Ministro Ricardo Lewandowski e do Ministro Alexandre de Moraes, desponta 
um indício de que o Supremo Tribunal Federal passará a interpretar as competências 
comuns dos entes federativos de forma mais deferente à atuação conjunta de tais entes31, 
com o fito de promover um federalismo cooperativo32 em matéria de saúde pública33.  

Nas razões de decidir do Relator do caso, Ministro Marco Aurélio, a Medida 
Provisória n. 926 foi editada com o objetivo de minimizar problema de repercussão mundial, 
não encontrando guarida, segundo o Ministro, que para a cooperação entre os entes na 
seara da saúde pública, haja imprescindibilidade da edição de lei complementar, a teor 
do parágrafo único do artigo 23 da CRFB. O Ministro também frisou, para sustentar a 
cooperação entre as esferas de governo, que o contexto da Covid-19 é de importância 

30. Vide, para maior compreensão e aprofundamento acerca da temática, FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito 
ao futuro. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019, p. 315 e seguintes.  
31. Infere-se como um indício o fato do Supremo Tribunal Federal conferir maior autonomia aos Estados e aos Muni-
cípios no que diz respeito às competências comuns, porquanto a centralização da federação brasileira diante do texto 
constitucional, tem sido, em diversas oportunidades, o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal; vide, 
nesse sentido, ANTUNES, Paulo Bessa. Federalismo e competências ambientais no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2007, p. 170.  
32. “[...] A concepção de federalismo cooperativo, tal como valorizado e instituído pela Carta Magna de 1988, define 
um conjunto de competências compartilhadas entre a União, os estados federados e os municípios. Esse desenho 
buscou estimular a cooperação e a coordenação entre os entes federados, que desse modo nem sempre de-
sempenham funções exclusivas, como é o caso da saúde. Para universalizar o acesso à saúde, por exemplo, o 
desenho do SUS promoveu a articulação e a divisão de responsabilidades e recursos entre os três entes da Federa-
ção, que devem estar coordenados para prover serviços e equipamentos de saúde de graus de complexidade distin-
tos – atenção básica, equipamentos e serviços para atendimento de média e de alta complexidade [...].” (grifou-se) 
(RODRIGUES, Juliana Nunes; AZEVEDO, Daniel Abreu de. Pandemia do coronavírus e (des)coordenação federativa: 
evidências de um conflito político-territorial. Espaço e Economia. Revista brasileira de geografia econômica, vol. 
18, n. 18, p. 1-11, 2020, p. 5.) 
33. Segundo o Ministro Alexandre de Moraes, “[...] A própria norma impugnada preza pela cooperação, a articulação 
prévia entre os órgãos de poder. Não significa que um possa avançar na competência do outro, mas que haja 
coordenação. É lamentável que na condução dessa crise sem precedentes recentes no Brasil e no mundo, mesmo 
em assuntos essencialmente técnicos de tratamento uniforme internacionalmente, haja discrepâncias políticas entre 
unidades da federação e falte cooperação [...]” (grifou-se). Conforme o Ministro Ricardo Lewandowski, “[...] No caso 
da doença que pretendemos combater, existe dispositivo constitucional que me parece muito pedagógico no sentido de 
apontar qual seria o papel da União neste enfrentamento: cabe planejar e promover a defesa permanente em caso de 
calamidade pública. Isso significa coordenar e oferecer apoio material. Os entes federados não podem ser alijados 
dessa batalha, porque eles têm o poder-dever de enfrentar a doença [...]” (grifou-se) (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Decisão de Medida Cautelar, pelo Plenário, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6341. Relator 
Min. Marco Aurélio Mello. Data do julgamento: 15 abr. 2020. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QL-
cKK-LiHDw>. Acesso em: 26 mai. 2020).
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internacional, sendo as medidas em prol da saúde recomendadas, inclusive, pelas agências 
de vigilância sanitária34. 

Não se pode desconsiderar que a edição da referida lei complementar em matéria de 
saúde pública poderia estabelecer de modo mais explícito a coordenação da cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no enfrentamento à Covid-19, 
na medida em que a existência de competências comuns entre os entes federativos não 
acarreta a desnecessidade do cumprimento do dever de coordenação para uma efetiva 
cooperação entre as esferas de poder, na promoção de uma salutar distribuição de 
competências nessa seara.

Entretanto, ainda que não elaborada a lei complementar a que se refere o parágrafo 
único do artigo 23 da CRFB — circunstância esta apontada como um óbice à efetivação 
de uma maior cooperação entre as esferas da Administração Pública no âmbito federal, 
estadual e municipal, por parte da doutrina35 —, até que ela sobrevenha36, a hermenêutica 
constitucional, por meio da interpretação tópico-sistemática, consoante sustentado 
neste estudo, é capaz de conferir uma maior cooperação entre os entes federativos no 
enfrentamento ao coronavírus, rumo a um federalismo cooperativo mais efetivo na seara 
da saúde pública.  

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante da atual crise sanitária que o Brasil, e ainda grande parte dos países 

experimentam, assume extrema importância as medidas, com base em evidências 
científicas, tomadas pelos entes federativos no enfrentamento à Covid-19.

A partir do estabelecimento de competências administrativas comuns — artigo 23 
da CRFB —, depreende-se que o regime de repartição de competências instituído pelo 
constituinte de 1988 está fundado na ideia de que todos os entes federativos devem atuar 

34. Ressalta-se, aqui, a extrema relevância da Administração Pública pautar suas medidas de enfrentamento à Co-
vid-19 com fundamento em evidências científicas; vide, sobre a importância das evidências científicas em tempos de 
pandemia e acerca da medicina baseada em evidências, BURNS, Patricia B.; ROHRICH, Rod J.; CHUNG, Kevin C. 
The levels of evidence and their role in evidence-based medicine. Plastic and reconstructive surgery, v. 128, n. 1, p. 
305, 2011; MOTA, Daniel Marques; DE SOUZA KUCHENBECKER, Ricardo. Considerações sobre o uso de evidências 
científicas em tempos de pandemia: o caso da Covid-19. Vigilância Sanitária em Debate: Sociedade, Ciência & 
Tecnologia, vol. 8, n. 2, p. 2-9, 2020.
35. Vide, nesse sentido, BERCOVICI, Gilberto. Dilemas do Estado Federal Brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Ad-
vogado, 2004, p. 56.
36. Como se deu no caso da edição da Lei Complementar n. 140, de 08 de dezembro de 2011, na seara do direito 
ambiental, que regulamentou no plano infraconstitucional a competência material do artigo 24, incisos VI, VII e VIII, 
da CRFB, dispondo, em seu artigo 3.º, como objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: “[...] I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo 
gestão descentralizada, democrática e eficiente; II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com 
a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das 
desigualdades sociais e regionais; III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de 
atuação entre os entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação adminis-
trativa eficiente; IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as peculiaridades 
regionais e locais.” (grifou-se)
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na seara de diversas matérias, entre as quais a saúde pública, como disciplina o inciso II 
do referido dispositivo constitucional.

Em que pese a decisão do plenário do Supremo Tribunal Federal na medida cautelar 
da ADI n. 6.341/DF tenha tratado acerca da temática, exsurgiram antinomias jurídicas que 
podem ser solucionadas a partir da hermenêutica constitucional.

A interpretação tópico-sistemática dos conflitos entre quais medidas tomadas pelos 
entes federativos devem prevalecer nos leva à resposta de que, independentemente 
da esfera de governo — União, Estados, Distrito Federal, ou Municípios — que tenha 
adotado determinada medida, desde que dentro do regime constitucional de repartição de 
competências (artigo 23 da CRFB), a medida que deverá prevalecer será aquela que se 
mostrar mais restritiva de direitos no tocante à capacidade de, em maior grau, proteger e 
promover a saúde pública, porquanto a própria interpretação tópico-sistemática do direito 
fundamental à saúde implica em uma restrição mais intensa de outros direitos, a fim de 
alcançar uma maior proteção do direito à saúde frente ao cenário pandêmico ocasionado 
pelo coronavírus. 

Ademais, frente ao atual panorama, é imprescindível — como sempre o é — 
socorrermo-nos de uma nova interpretação constitucional, alicerçada na proposta de que a 
Administração Pública deve respaldar as medidas por ela adotadas no combate à Covid-19 
também nos princípios constitucionais da prevenção e da precaução, de modo a agir de 
forma célere quanto às necessidades da sociedade, sob pena de irreversibilidade dos 
efeitos de medidas menos restritivas no enfrentamento à atual crise sanitária.  

Nas razões de decidir de alguns dos Ministros, restou elucidada a necessidade de 
cooperação entre os entes federativos na seara da saúde pública, ainda que não editada a 
lei complementar a que se refere o parágrafo único do artigo 23 da CRFB.

Não se pode desconsiderar que a edição da referida lei complementar em matéria de 
saúde pública poderia estabelecer de modo mais explícito a coordenação da cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no enfrentamento à Covid-19, 
na medida em que a existência de competências comuns entre os entes federativos não 
acarreta a desnecessidade do cumprimento do dever de coordenação para uma efetiva 
cooperação entre as esferas de poder, na promoção de uma salutar distribuição de 
competências nessa seara.

Todavia, embora não elaborada a aludida legislação — circunstância esta 
apontada como um óbice à efetivação de uma maior cooperação entre as esferas da 
Administração  Pública no  âmbito federal,  estadual e  municipal,  por  parte da doutrina 
—, até que ela sobrevenha, a hermenêutica constitucional, por meio da interpretação 
tópico-sistemática, consoante sustentado neste estudo, é capaz de conferir uma maior 
cooperação entre os entes federativos no enfrentamento ao coronavírus, rumo a um 
federalismo cooperativo mais efetivo na seara da saúde pública.  
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